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Este curso oferece uma abordagem completa e aprofundada sobre a 

deficiência intelectual, explorando desde as bases neurobiológicas e 

critérios diagnósticos até as práticas pedagógicas inclusivas e o suporte 

ao longo da vida. Com um foco técnico e profissionalizante, o programa foi 

desenvolvido para fornecer competências sólidas em avaliação, 

intervenção e promoção da autonomia, garantindo que o participante 

compreenda a complexidade do desenvolvimento cognitivo humano. 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos neurobiológicos e etiologia das principais causas da 

deficiência intelectual. 

 Critérios diagnósticos baseados nos manuais internacionais 

atualizados (DSM-5-TR e CID-11). 

 Estratégias de adaptação curricular e educação especial em 

contextos inclusivos. 

 Protocolos de avaliação de comportamento adaptativo e 

funcionalidade. 

 Legislação brasileira e direitos das pessoas com deficiência 

intelectual. 

 Metodologias de intervenção multidisciplinar e tecnologias 

assistivas. 

 Planejamento de suporte individualizado para transição para a vida 

adulta. 

PÚBLICO-ALVO: 
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 Educadores, coordenadores pedagógicos e profissionais do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 Psicólogos, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais. 

 Estudantes e pesquisadores das áreas de Educação e Saúde. 

 Gestores de instituições voltadas para a inclusão e assistência 

social. 

 Profissionais que buscam atualização técnica e prática no campo da 

neurodivergência. 

 

Módulo 1: Fundamentos e Evolução Histórica 

Aula 1.1: Contextualização Histórica e Conceitual A compreensão da 

deficiência intelectual passou por transformações profundas ao longo dos 

séculos, transitando de uma visão puramente médica e segregadora para 

um modelo social e baseado em direitos humanos. Inicialmente, as 

terminologias utilizadas carregavam forte carga estigmatizante, focando 

exclusivamente nas limitações biológicas e na segregação em instituições 

fechadas. No cenário contemporâneo, o conceito de deficiência intelectual 

é entendido como uma condição caracterizada por limitações significativas 

tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, 

que se manifestam durante o período de desenvolvimento. Esta aula 

explora como as mudanças de paradigmas influenciaram as políticas 

públicas e o atendimento clínico, destacando a importância de substituir a 

lógica da cura pela lógica do suporte. A transição terminológica não foi 

apenas semântica, mas refletiu a aceitação de que a deficiência reside na 

interação entre as características do indivíduo e as barreiras impostas pelo 

ambiente. O modelo social da deficiência é o pilar que sustenta as 
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práticas atuais, enfatizando que a sociedade deve ser capaz de prover as 

adaptações necessárias para garantir a plena participação de todos os 

cidadãos, independentemente de suas capacidades cognitivas. 

Aula 1.2: Bases Neurobiológicas do Desenvolvimento Cognitivo O 

desenvolvimento do sistema nervoso central é um processo altamente 

complexo que envolve a proliferação, migração e diferenciação neuronal, 

além da formação de sinapses e a poda sináptica. Na deficiência 

intelectual, ocorrem alterações em processos celulares e moleculares que 

afetam a arquitetura cerebral e a eficiência da comunicação entre as redes 

neurais. Essas alterações podem ser decorrentes de fatores genéticos, 

como mutações cromossômicas ou gênicas, ou fatores ambientais que 

interferem na neuroplasticidade. O estudo das funções executivas, da 

memória de trabalho e da velocidade de processamento é essencial para 

compreender como a deficiência intelectual impacta a cognição de forma 

global. É importante notar que o cérebro apresenta uma plasticidade que, 

embora afetada, permite aprendizagem e adaptação quando exposto a 

estímulos adequados e intervenções precoces. A compreensão da 

neurobiologia permite que o profissional identifique não apenas as 

limitações, mas também as janelas de oportunidade para o 

desenvolvimento de novas habilidades, utilizando estratégias que 

potencializam a organização sináptica e o fortalecimento de circuitos 

neuronais envolvidos na resolução de problemas e na aprendizagem de 

conceitos abstratos. 

Aula 1.3: Etiologia: Causas Genéticas e Epigenéticas As causas da 

deficiência intelectual são multifatoriais e podem ser divididas em 

categorias pré-natais, perinatais e pós-natais. Entre as causas genéticas, 

destacam-se as anomalias cromossômicas, como a Síndrome de Down, e 

as desordens de um único gene, como a Síndrome do X Frágil. Além das 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

variações na sequência do DNA, a epigenética desempenha um papel 

fundamental, referindo-se a mudanças na expressão gênica que não 

alteram o código genético em si, mas são influenciadas por fatores 

ambientais. Estresses metabólicos, exposição a substâncias 

teratogênicas, como o álcool e drogas durante a gestação, e desnutrição 

materna são exemplos de influências externas que podem silenciar ou 

ativar genes cruciais para o neurodesenvolvimento. A investigação 

etiológica é uma etapa técnica rigorosa que exige exames laboratoriais, 

cariótipos e, muitas vezes, o sequenciamento do exoma para identificar a 

origem da deficiência. Compreender a causa exata auxilia na previsão de 

possíveis comorbidades médicas, no aconselhamento genético familiar e 

na personalização dos planos de intervenção terapêutica. O conhecimento 

técnico sobre as síndromes genéticas mais comuns permite ao profissional 

antecipar necessidades específicas de saúde e aprendizagem, 

proporcionando um suporte mais assertivo e fundamentado em evidências 

clínicas. 

Aula 1.4: Impactos Ambientais e Riscos Perinatais Além dos fatores 

genéticos, as variáveis ambientais e os eventos ocorridos durante o 

nascimento possuem uma correlação direta com a integridade do 

desenvolvimento intelectual. Complicações durante o parto, como a 

asfixia neonatal, prematuridade extrema e baixo peso ao nascer, podem 

resultar em lesões hipóxico-isquêmicas que afetam áreas nobres do 

cérebro. No período pós-natal, infecções graves como meningite e 

encefalite, traumas cranioencefálicos e a exposição a metais pesados, 

como o chumbo, constituem riscos significativos. Outro fator determinante 

é a privação sociocultural e a falta de estímulos cognitivos nos primeiros 

anos de vida, que podem exacerbar limitações pré-existentes ou até 

mesmo gerar déficits funcionais. A pobreza extrema e a insegurança 
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alimentar impactam diretamente o aporte nutricional necessário para a 

mielinização dos neurônios. Portanto, a prevenção da deficiência 

intelectual envolve políticas públicas de pré-natal de qualidade, assistência 

adequada ao parto e programas de vigilância do desenvolvimento infantil. 

O acompanhamento rigoroso do marco do desenvolvimento motor, de 

linguagem e social é a principal ferramenta para a detecção precoce de 

possíveis danos causados por fatores externos, permitindo que a 

intervenção comece antes que as lacunas de desenvolvimento se tornem 

irreversíveis ou excessivamente amplas. 

Módulo 2: Critérios Diagnósticos e Classificação 

Aula 2.1: Deficiência Intelectual no DSM-5-TR O Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais, em sua versão mais atualizada, define 

a deficiência intelectual como um transtorno do neurodesenvolvimento. 

Para o diagnóstico, é necessária a presença de déficits em funções 

intelectuais, como raciocínio, solução de problemas, planejamento, 

pensamento abstrato, juízo, aprendizagem acadêmica e aprendizagem 

pela experiência. Esses déficits devem ser confirmados tanto por 

avaliação clínica quanto por testes de inteligência individualizados e 

padronizados. Além disso, é indispensável a presença de déficits no 

funcionamento adaptativo, que impedem que o indivíduo atinja padrões 

de autonomia pessoal e responsabilidade social esperados para sua idade 

e grupo sociocultural. Sem o suporte adequado, esses déficits limitam o 

funcionamento em uma ou mais atividades da vida diária, como 

comunicação, participação social e vida independente em múltiplos 

ambientes. O DSM-5-TR enfatiza que a gravidade da deficiência 

intelectual é determinada pelo funcionamento adaptativo, e não mais 

apenas pelo escore de Quociente de Inteligência (QI), pois é o 
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comportamento adaptativo que define o nível de apoio que a pessoa 

necessita em seu cotidiano. 

Aula 2.2: A Classificação Internacional de Doenças (CID-11) A 

Organização Mundial da Saúde, por meio da CID-11, classifica os 

Distúrbios do Desenvolvimento Intelectual sob uma ótica que harmoniza a 

clínica com a funcionalidade. Assim como no DSM, a CID-11 exige a 

comprovação de limitações significativas nas capacidades intelectuais e 

no comportamento adaptativo. A classificação é subdividida em níveis: 

leve, moderado, grave e profundo. Na deficiência intelectual leve, os 

indivíduos frequentemente desenvolvem habilidades sociais e de 

comunicação durante os anos pré-escolares, mas apresentam 

dificuldades acadêmicas que se tornam evidentes nos anos escolares 

iniciais. Nos níveis grave e profundo, há uma dependência acentuada de 

suporte para todas as atividades básicas da vida diária. A CID-11 também 

introduz a categoria de distúrbio do desenvolvimento intelectual 

provisional, utilizada quando a avaliação é inconclusiva devido a 

limitações sensoriais ou físicas, ou quando o indivíduo é muito jovem para 

ser testado formalmente. Esta abordagem global facilita a padronização 

de laudos e a comunicação entre profissionais de saúde e educação em 

todo o mundo, garantindo que o diagnóstico sirva como um guia para o 

acesso a serviços e direitos previstos em lei. 

Aula 2.3: Avaliação de Inteligência e Testes Padronizados A avaliação 

do funcionamento intelectual deve ser realizada por profissionais 

habilitados, geralmente psicólogos, utilizando instrumentos validados e 

fidedignos para a população específica. Escalas como as de Wechsler 

(WISC para crianças e WAIS para adultos) são amplamente utilizadas 

para mensurar o funcionamento cognitivo global e índices específicos, 

como compreensão verbal, organização perceptual, memória de trabalho 
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e velocidade de processamento. É fundamental que o avaliador considere 

as variáveis culturais, linguísticas e sensoriais do sujeito para evitar 

diagnósticos errôneos. Resultados de testes de QI abaixo da média, 

geralmente em torno de dois desvios-padrão abaixo da norma, são 

indicadores técnicos, mas nunca devem ser analisados de forma isolada. 

A interpretação clínica deve ser qualitativa, observando como o indivíduo 

resolve os problemas propostos, sua persistência na tarefa e seu estilo de 

processamento de informação. Em casos de deficiência intelectual grave, 

podem ser necessários testes não-verbais para avaliar o raciocínio lógico 

sem a interferência da linguagem. A precisão diagnóstica é o que permite 

o desenho de um plano de ensino individualizado que realmente atenda 

às necessidades cognitivas do aluno, respeitando seu ritmo e 

potencialidade. 

Aula 2.4: Comportamento Adaptativo: Domínios e Avaliação O 

comportamento adaptativo refere-se ao conjunto de habilidades 

conceituais, sociais e práticas que as pessoas aprendem e realizam em 

suas vidas diárias. O domínio conceitual envolve competências em 

memória, linguagem, leitura, escrita, raciocínio matemático, aquisição de 

conhecimentos práticos e julgamento social. O domínio social abrange a 

consciência dos pensamentos e sentimentos dos outros, empatia, 

habilidades de comunicação interpessoal e amizade. Já o domínio 

prático envolve o aprendizado e a autogestão em diversos contextos, 

incluindo cuidados pessoais, responsabilidades profissionais, gestão do 

dinheiro, lazer e organização de tarefas. A avaliação dessas habilidades é 

feita por meio de escalas padronizadas aplicadas com cuidadores ou 

professores, como a Escala de Comportamento Adaptativo Vineland. 

Identificar as lacunas no comportamento adaptativo é o que define as 

prioridades de intervenção, pois o objetivo principal do suporte é aumentar 
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a funcionalidade e a independência do indivíduo. A intervenção técnica 

deve focar na redução da discrepância entre as habilidades do sujeito e 

as demandas do seu ambiente, promovendo uma melhor qualidade de 

vida e inclusão social efetiva. 

Módulo 3: Desenvolvimento Cognitivo e Aprendizagem 

Aula 3.1: Teoria do Desenvolvimento e Deficiência Intelectual As 

teorias de Jean Piaget e Lev Vygotsky oferecem fundamentos essenciais 

para compreender o desenvolvimento de pessoas com deficiência 

intelectual. Sob a ótica piagetiana, observa-se que esses indivíduos 

podem percorrer os mesmos estágios de desenvolvimento (sensoriomotor, 

pré-operatório, operatório concreto e formal), porém em um ritmo mais 

lento e, muitas vezes, estacionando em etapas mais concretas do 

pensamento. O pensamento lógico-abstrato pode representar um desafio 

significativo, exigindo que o ensino utilize mediadores palpáveis. Vygotsky, 

por sua vez, introduz o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal 

(ZDP), que é a distância entre o que a criança consegue fazer sozinha e o 

que consegue fazer com ajuda. Para o profissional da educação especial, 

atuar na ZDP é fundamental: o papel do mediador é fornecer os andaimes 

necessários para que o aluno avance em suas funções psicológicas 

superiores. A mediação constante e o uso de ferramentas culturais são os 

motores da aprendizagem, permitindo que a deficiência intelectual não 

seja vista como um teto instransponível, mas como uma condição que 

exige caminhos alternativos de mediação pedagógica e social. 

Aula 3.2: Processamento de Informação e Memória Pessoas com 

deficiência intelectual frequentemente apresentam particularidades na 

forma como recebem, codificam, armazenam e recuperam informações. A 

memória de trabalho, responsável por manter a informação ativa 

enquanto realizamos tarefas complexas, costuma ter capacidade limitada, 
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o que dificulta o seguimento de instruções longas ou a execução de 

problemas matemáticos de várias etapas. A atenção seletiva, que é a 

capacidade de focar no estímulo relevante enquanto se ignora distrações, 

também pode estar comprometida. Tecnicamente, isso exige que a 

informação seja fragmentada em partes menores e apresentada de forma 

visual e auditiva simultaneamente (estimulação multissensorial). O uso de 

estratégias de repetição e associação com conhecimentos prévios ajuda 

a consolidar a memória de longo prazo. O profissional deve entender que 

a lentidão no processamento não é ausência de compreensão, mas uma 

necessidade de tempo maior para a integração dos dados neuronais. 

Ajustar o tempo de resposta e reduzir a carga cognitiva das tarefas são 

intervenções técnicas diretas que favorecem o sucesso na aprendizagem 

e minimizam a frustração do aluno. 

Aula 3.3: Linguagem, Comunicação e Interação Social A linguagem é 

a ferramenta primária de mediação do pensamento e da interação social, 

e na deficiência intelectual, o desenvolvimento linguístico pode apresentar 

atrasos significativos tanto na vertente compreensiva quanto na 

expressiva. Frequentemente, observa-se um vocabulário mais restrito, 

dificuldades na estruturação sintática e na pragmática da comunicação, 

que é o uso da linguagem em contextos sociais. A dificuldade em 

compreender ironias, metáforas ou regras sociais implícitas pode levar ao 

isolamento ou a comportamentos inadequados. O trabalho técnico deve 

envolver o fonoaudiólogo e o pedagogo na ampliação das competências 

comunicativas, priorizando a funcionalidade da fala. Em casos onde a fala 

oral é muito limitada, a utilização de sistemas de Comunicação 

Alternativa e Aumentativa (CAA) é indispensável para garantir que o 

indivíduo possa expressar seus desejos, necessidades e sentimentos. A 

promoção de habilidades sociais, como o contato visual, a alternância de 
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turnos na conversa e a interpretação de expressões faciais, deve ser 

integrada ao currículo, pois a competência social é um dos maiores 

preditores de sucesso na inclusão escolar e no mercado de trabalho. 

Aula 3.4: Dificuldades de Aprendizagem Acadêmica O aprendizado da 

leitura, escrita e cálculo envolve processos cognitivos de alta ordem que 

são frequentemente afetados na deficiência intelectual. A alfabetização 

pode exigir métodos fonéticos mais explícitos e repetitivos, além de um 

tempo maior para a automatização da decodificação. Na matemática, a 

compreensão do conceito de número, valor posicional e operações pode 

ser difícil devido à natureza abstrata dos símbolos. No entanto, é um erro 

técnico assumir que esses indivíduos não podem aprender conteúdos 

acadêmicos. O foco deve ser o currículo funcional, que prioriza 

conhecimentos úteis para a vida cotidiana, como ler placas de sinalização, 

escrever o próprio nome e manejar pequenas quantias em dinheiro. A 

adaptação de materiais, o uso de calculadoras e o suporte tecnológico 

permitem que o aluno participe das atividades propostas para sua turma, 

respeitando seus limites. O objetivo não é a igualdade de resultados, mas 

a igualdade de oportunidades de acesso ao conhecimento. A avaliação do 

progresso deve ser contínua e baseada nos avanços individuais em 

relação ao ponto de partida do próprio aluno, valorizando cada conquista 

no processo de escolarização. 

Módulo 4: Legislação e Direitos Humanos 

Aula 4.1: A Convenção da ONU sobre Direitos das Pessoas com 

Deficiência A Convenção da Organização das Nações Unidas, ratificada 

pelo Brasil com status de emenda constitucional, estabeleceu um novo 

paradigma jurídico internacional. O documento afirma que a deficiência é 

um conceito em evolução e resulta da interação entre pessoas com 

impedimentos e as barreiras atitudinais e ambientais que impedem sua 
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plena participação na sociedade. O princípio fundamental é o da 

dignidade inerente e da autonomia individual, incluindo a liberdade de 

fazer as próprias escolhas. Para o profissional que atua com deficiência 

intelectual, a convenção é o balizamento ético e legal que proíbe qualquer 

forma de discriminação e exige a oferta de adaptações razoáveis. Isso 

significa que instituições públicas e privadas são obrigadas a realizar 

modificações e ajustes necessários que não imponham um ônus 

desproporcional, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência 

possam desfrutar de todos os direitos humanos em igualdade de 

condições. A convenção também destaca a importância da acessibilidade, 

não apenas física, mas comunicacional e cognitiva, garantindo que as 

informações sejam compreensíveis para todos. 

Aula 4.2: Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) A Lei 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI), consolidou direitos fundamentais em áreas como educação, saúde, 

trabalho, moradia e transporte. Um dos avanços mais significativos da LBI 

para as pessoas com deficiência intelectual foi a alteração do regime de 

capacidades no Código Civil. Antes, muitos eram considerados 

absolutamente incapazes e submetidos à interdição total (curatela). Hoje, 

a regra é a capacidade civil plena, e a curatela tornou-se uma medida 

excepcional, restrita a atos de natureza patrimonial e negocial, devendo 

ser proporcional e o mais limitada possível. A LBI também instituiu a 

Tomada de Decisão Apoiada, um processo pelo qual a pessoa com 

deficiência escolhe pelo menos duas pessoas de sua confiança para 

apoiá-la em decisões importantes. No âmbito educacional, a lei veda 

expressamente a cobrança de taxas extras por parte das escolas 

particulares para o atendimento de alunos com deficiência e obriga a oferta 

de profissionais de apoio escolar. O conhecimento técnico desta legislação 
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é crucial para que profissionais e familiares possam exigir o cumprimento 

dos direitos e combater práticas excludentes. 

Aula 4.3: Políticas de Educação Especial e Inclusão Escolar As 

políticas nacionais de educação especial orientam que o atendimento aos 

alunos com deficiência intelectual deve ocorrer preferencialmente na rede 

regular de ensino, com o suporte do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). O AEE não substitui a sala de aula comum, mas a 

complementa, ocorrendo geralmente no turno inverso em salas de 

recursos multifuncionais. O objetivo é identificar, elaborar e organizar 

recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 

a plena participação dos alunos. Tecnicamente, o professor do AEE 

trabalha em colaboração com o professor da sala regular para desenvolver 

o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI). Esta política baseia-

se na premissa de que a convivência com a diversidade beneficia tanto o 

aluno com deficiência quanto seus pares sem deficiência, promovendo 

uma cultura de respeito e cooperação. O financiamento público para a 

educação especial é garantido por meio do Fundeb, prevendo dupla 

matrícula para os alunos que frequentam o ensino regular e o AEE, o que 

assegura recursos para a manutenção de infraestrutura e materiais 

adaptados. 

Aula 4.4: Proteção Social, Trabalho e Benefícios A legislação brasileira 

prevê mecanismos de proteção social para garantir a subsistência e a 

dignidade de pessoas com deficiência intelectual, especialmente aquelas 

em situação de vulnerabilidade. O Benefício de Prestação Continuada 

(BPC) é um salário mínimo mensal pago pelo governo federal a pessoas 

com deficiência que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção. No campo do trabalho, a Lei de Cotas (Lei 8.213/91) obriga 

empresas com 100 ou mais funcionários a preencherem uma parcela de 
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seus cargos com pessoas com deficiência. Para a deficiência intelectual, 

o ingresso no mercado de trabalho muitas vezes ocorre por meio do 

Emprego Apoiado, uma metodologia que oferece suporte intensivo no 

local de trabalho para garantir a adaptação do funcionário e da empresa. 

O trabalho não deve ser visto apenas como fonte de renda, mas como um 

vetor de socialização, autoestima e exercício da cidadania. Profissionais 

de reabilitação e assistência social desempenham um papel técnico vital 

na mediação entre o trabalhador e o empregador, identificando as funções 

mais adequadas e realizando os ajustes necessários no ambiente laboral 

para o sucesso da contratação. 

Módulo 5: Avaliação Multidimensional e Planejamento 

Aula 5.1: O Modelo de Apoios da AAIDD A Associação Americana de 

Deficiências Intelectuais e do Desenvolvimento (AAIDD) propõe um 

modelo de avaliação que foca menos nas deficiências do indivíduo e mais 

nas suas necessidades de apoio. Este modelo considera cinco dimensões: 

habilidades intelectuais, comportamento adaptativo, saúde, participação 

social e contexto. A ideia central é que o funcionamento humano é o 

resultado da interação entre estas dimensões e os apoios recebidos. Os 

apoios são recursos e estratégias que visam promover o desenvolvimento, 

a educação, os interesses e o bem-estar pessoal. Eles podem ser 

classificados por intensidade: intermitentes (sempre que necessário), 

limitados (por um período de tempo definido), extensivos (regulares em 

alguns ambientes) ou generalizados (constantes e de alta intensidade em 

todos os ambientes). Tecnicamente, a avaliação de apoios permite que a 

equipe multidisciplinar crie um Perfil de Necessidades de Apoio, 

direcionando os recursos para onde eles terão maior impacto na 

autonomia do sujeito. Mudar o foco da "cura" para o "suporte" é a base da 

prática profissional moderna nesta área. 
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Aula 5.2: Elaboração do Plano de Desenvolvimento Individualizado 

(PDI) O Plano de Desenvolvimento Individualizado é o documento 

norteador da trajetória escolar do aluno com deficiência intelectual. Ele 

deve ser elaborado de forma colaborativa entre professores, profissionais 

de saúde, família e, sempre que possível, o próprio aluno. O PDI inicia com 

um mapeamento detalhado das competências atuais do estudante, suas 

potencialidades e seus desafios. A partir desse diagnóstico, definem-se 

metas de curto, médio e longo prazo, que podem abranger desde objetivos 

acadêmicos até habilidades de vida diária e socialização. O documento 

deve especificar quais adaptações curriculares serão realizadas, o tipo de 

tecnologia assistiva necessária e a frequência do atendimento no AEE. É 

fundamental que o PDI seja um documento dinâmico, revisado 

periodicamente para ajustar as metas conforme o progresso do aluno. 

Tecnicamente, a qualidade de um PDI reside na sua especificidade: metas 

genéricas como "melhorar a leitura" devem ser substituídas por objetivos 

mensuráveis como "reconhecer e nomear as letras do próprio nome". Isso 

permite uma avaliação objetiva da eficácia das estratégias pedagógicas 

adotadas. 

Aula 5.3: Equipe Multidisciplinar e Atuação Intersetorial O 

atendimento à pessoa com deficiência intelectual exige uma abordagem 

transdisciplinar, onde profissionais de diferentes áreas compartilham 

saberes e coordenam suas ações. Psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas 

ocupacionais, médicos neuropediatras ou psiquiatras, fisioterapeutas e 

assistentes sociais compõem o núcleo de suporte em saúde e reabilitação. 

Na educação, o diálogo entre o professor regente e o professor de 

educação especial é o pilar da inclusão. A atuação intersetorial envolve 

a comunicação entre as redes de saúde, educação e assistência social, 

garantindo que o indivíduo não receba intervenções fragmentadas. Por 
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exemplo, uma estratégia de comunicação utilizada na terapia 

fonoaudiológica deve ser replicada em sala de aula e no ambiente 

doméstico para ser efetiva. Reuniões de estudo de caso são ferramentas 

técnicas essenciais para alinhar as condutas e monitorar a evolução global 

do sujeito. A fragmentação do cuidado é um dos maiores obstáculos ao 

desenvolvimento, portanto, o profissional deve atuar como um articulador 

de rede, focando no indivíduo de forma holística e contextualizada. 

Aula 5.4: O Papel da Família no Processo de Avaliação A família é a 

principal fonte de informações sobre a história de vida, os hábitos e as 

necessidades da pessoa com deficiência intelectual. No processo de 

avaliação, os pais ou responsáveis fornecem dados cruciais sobre o 

desenvolvimento inicial e o comportamento em ambientes naturais, que 

muitas vezes não são captados em consultórios ou escolas. No entanto, a 

família também necessita de apoio, pois o diagnóstico de deficiência 

intelectual pode gerar luto, estresse e sobrecarga. O trabalho técnico com 

as famílias deve ser baseado no modelo de Práticas Centradas na 

Família, que reconhece as forças e as escolhas dos familiares, 

capacitando-os a serem agentes promotores do desenvolvimento em 

casa. Orientações claras e realistas ajudam a reduzir a ansiedade e a 

evitar expectativas excessivamente baixas ou inatingíveis. O 

fortalecimento do vínculo entre escola, clínica e família cria uma rede de 

proteção e estímulo constante, garantindo que o aprendizado seja 

generalizado para todos os contextos de vida da pessoa. Ouvir a família 

não é apenas uma cortesia ética, mas um requisito técnico para a 

construção de qualquer plano de intervenção eficaz. 

Módulo 6: Estratégias Pedagógicas e Adaptação Curricular 

Aula 6.1: Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA) O Desenho Universal para a Aprendizagem é uma estrutura 
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pedagógica que visa tornar o ensino acessível a todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades cognitivas. O DUA baseia-se em 

três princípios fundamentais: fornecer múltiplos meios de engajamento (o 

porquê da aprendizagem), múltiplos meios de representação (o quê da 

aprendizagem) e múltiplos meios de ação e expressão (o como da 

aprendizagem). Ao planejar uma aula sob o enfoque do DUA, o professor 

antecipa as barreiras que os alunos podem encontrar e já oferece 

alternativas, como textos com diferentes níveis de complexidade, áudios, 

vídeos e atividades práticas. Para o aluno com deficiência intelectual, isso 

significa que ele não será o único a usar um material diferenciado, o que 

reduz o estigma e favorece a inclusão. O foco sai da "adaptação para um 

aluno" para a "acessibilidade para todos". Tecnicamente, o DUA reduz a 

necessidade de adaptações curriculares individuais posteriores, pois o 

currículo já nasce flexível o suficiente para abarcar a diversidade humana 

e os diferentes ritmos de processamento neuronal. 

Aula 6.2: Adaptações de Pequeno e Grande Porte As adaptações 

curriculares são modificações realizadas no currículo regular para 

responder às necessidades educativas especiais. Elas podem ser 

classificadas como adaptações de pequeno porte (ou de acesso), que não 

alteram significativamente a base do currículo, como a mudança de sala 

para um local mais silencioso, o aumento da fonte de um texto ou o uso 

de tempo extra para provas. Já as adaptações de grande porte envolvem 

modificações profundas nos objetivos, conteúdos e critérios de avaliação, 

sendo competência da gestão educacional e da equipe pedagógica. Para 

um aluno com deficiência intelectual severa, por exemplo, pode ser 

necessário priorizar objetivos relacionados à autonomia e comunicação 

em detrimento de conteúdos complexos de física ou química. É 

fundamental que essas adaptações sejam registradas no PDI e que o 
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aluno participe das mesmas temáticas que a turma, mas com um nível de 

exigência e complexidade adequado à sua capacidade de compreensão. 

O equilíbrio técnico entre manter o aluno no fluxo da turma e atender às 

suas especificidades é o maior desafio e a maior conquista da educação 

inclusiva. 

Aula 6.3: Metodologias Ativas e Ensino Estruturado Metodologias que 

colocam o aluno como protagonista da sua aprendizagem são 

particularmente eficazes na deficiência intelectual. O uso de projetos, a 

aprendizagem baseada em problemas reais e o ensino estruturado 

oferecem um ambiente previsível e motivador. O Ensino Estruturado, 

frequentemente associado ao modelo TEACCH, utiliza pistas visuais para 

organizar o espaço e o tempo, ajudando o aluno a entender o que deve 

fazer, por quanto tempo e o que virá a seguir. Rotinas visuais com fotos 

ou pictogramas reduzem a ansiedade e a sobrecarga cognitiva da 

memória de trabalho. Atividades práticas, que envolvem o "fazer", facilitam 

a consolidação de conceitos que seriam difíceis de compreender apenas 

pela via auditiva ou textual. O uso de jogos educativos também é uma 

estratégia técnica poderosa, pois combina repetição, feedback imediato e 

engajamento emocional. O papel do professor é o de um facilitador que 

organiza o ambiente para que o aluno consiga realizar as tarefas com o 

máximo de autonomia possível, intervindo apenas quando o suporte é 

estritamente necessário para o avanço. 

Aula 6.4: Tecnologia Assistiva no Contexto Escolar A tecnologia 

assistiva engloba qualquer item, equipamento ou sistema que seja 

utilizado para aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais de 

pessoas com deficiência. No âmbito pedagógico, isso inclui desde 

recursos de baixa tecnologia, como engrossadores de lápis e tesouras 

adaptadas, até softwares avançados de síntese de voz, teclados virtuais e 
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aplicativos de comunicação alternativa. Para o aluno com deficiência 

intelectual, softwares que transformam texto em fala auxiliam na 

compreensão de conteúdos quando a leitura autônoma ainda é um 

desafio. Programas de alfabetização digital e jogos de lógica podem ser 

personalizados para o nível de dificuldade adequado, oferecendo reforço 

positivo constante. A tecnologia também permite a criação de materiais 

didáticos digitais interativos e acessíveis. A escolha da tecnologia assistiva 

deve ser técnica, baseada na avaliação das necessidades específicas do 

aluno e testada em ambiente real. O objetivo é que a ferramenta funcione 

como uma prótese cognitiva, permitindo que o aluno execute tarefas que, 

de outra forma, seriam impossíveis ou excessivamente exaustivas. 

Módulo 7: Comportamento, Emoção e Saúde Mental 

Aula 7.1: Compreensão Funcional do Comportamento Muitas vezes, 

pessoas com deficiência intelectual apresentam comportamentos 

desafiadores, como agressividade, autoagressão ou resistência a ordens. 

Tecnicamente, esses comportamentos devem ser entendidos como uma 

forma de comunicação, especialmente para aqueles com limitações na 

linguagem verbal. A Análise Funcional do Comportamento busca 

identificar o que acontece antes do comportamento (antecedentes) e o que 

acontece depois (consequências) para entender qual é a função daquela 

ação: obter atenção, fugir de uma tarefa difícil, obter um objeto desejado 

ou por regulação sensorial. Ao compreender a função, o profissional pode 

ensinar uma habilidade substitutiva mais adequada e funcional. Por 

exemplo, se o aluno morde a mão para evitar uma tarefa de escrita 

cansativa, o objetivo é ensinar-lhe a pedir uma pausa de forma funcional. 

A punição é ineficaz e antiética; a intervenção deve ser focada no reforço 

positivo de comportamentos adequados e na modificação do ambiente 

para prevenir crises. O manejo comportamental exige paciência, 
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consistência e uma coleta de dados rigorosa para monitorar a eficácia das 

intervenções. 

Aula 7.2: Comorbidades Psiquiátricas e Diagnóstico Diferencial A 

prevalência de transtornos mentais é significativamente maior em pessoas 

com deficiência intelectual do que na população geral. Ansiedade, 

depressão, Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) 

e o Transtorno do Espectro Autista (TEA) são comorbidades comuns. O 

diagnóstico diferencial é complexo, pois os sintomas psiquiátricos podem 

se manifestar de forma atípica devido às limitações cognitivas e de 

comunicação. Por exemplo, a depressão pode se manifestar como 

irritabilidade ou perda de habilidades já adquiridas, em vez de tristeza 

verbalizada. É o que se chama de eclipse diagnóstico, onde todos os 

problemas do indivíduo são atribuídos erroneamente apenas à deficiência 

intelectual, negligenciando o tratamento de transtornos mentais tratáveis. 

O profissional deve estar atento a mudanças súbitas no comportamento, 

no sono ou no apetite. O tratamento deve ser integrado, combinando 

suporte psicossocial, adaptações ambientais e, quando necessário, 

farmacologia prescrita por psiquiatra especializado, sempre com 

monitoramento rigoroso dos efeitos colaterais e do impacto na 

funcionalidade cognitiva. 

Aula 7.3: Desenvolvimento Emocional e Autoestima O 

desenvolvimento da identidade e da autoestima em pessoas com 

deficiência intelectual é influenciado pela percepção de suas limitações e 

pela forma como a sociedade as vê. O estigma e o fracasso escolar 

repetido podem levar a um sentimento de incompetência e à baixa 

autoeficácia. É fundamental promover um ambiente que valorize as 

conquistas individuais e ofereça desafios na medida certa para que o 

sujeito experimente o sucesso. A educação emocional deve ensinar a 
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identificar e expressar sentimentos de forma adequada, desenvolvendo a 

resiliência. O fortalecimento da autoestima passa pela valorização da 

autonomia: permitir que a pessoa faça escolhas reais sobre sua vida, 

desde a roupa que quer vestir até as atividades de lazer que prefere. 

Profissionais e familiares devem evitar a infantilização de adultos com 

deficiência intelectual, tratando-os de acordo com sua idade cronológica, 

o que é um sinal de respeito à sua dignidade e contribui para a construção 

de uma autoimagem positiva. A saúde mental está intrinsecamente ligada 

ao sentimento de pertencimento e valorização social. 

Aula 7.4: Sexualidade e Prevenção de Abuso A sexualidade é uma 

dimensão humana presente em todas as pessoas, e na deficiência 

intelectual, ela é frequentemente negligenciada ou tratada com repressão. 

Crianças e adultos com deficiência intelectual têm os mesmos desejos e 

necessidades afetivas, mas podem ter dificuldade em compreender as 

convenções sociais sobre o que é público e o que é privado. A educação 

sexual técnica deve ser clara, objetiva e adequada ao nível de 

compreensão do indivíduo, abordando anatomia, higiene, consentimento 

e proteção. Infelizmente, esta população apresenta um risco elevado de 

sofrer abusos sexuais devido à vulnerabilidade social e à dificuldade em 

relatar o ocorrido. Ensinar a distinguir entre toques adequados e 

inadequados e fortalecer a assertividade (dizer não) são estratégias de 

proteção essenciais. É papel dos profissionais e das famílias garantir o 

direito ao afeto e à vida sexual, ao mesmo tempo em que se fornece a 

orientação necessária para evitar situações de risco e exploração. A 

abordagem deve ser franca e despida de preconceitos, focando na saúde 

e na segurança do indivíduo. 

Módulo 8: Suporte na Vida Adulta e Transição 
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Aula 8.1: Planejamento de Transição para a Vida Adulta A transição da 

escola para a vida adulta é um momento crítico que exige planejamento 

antecipado, idealmente iniciado ainda na adolescência. O Plano de 

Transição deve focar em competências necessárias para a maior 

independência possível, como o uso de transporte público, gestão de 

recursos financeiros básicos e habilidades domésticas. Tecnicamente, o 

planejamento deve envolver a exploração de interesses vocacionais e a 

identificação de redes de apoio na comunidade. Para muitos, a 

continuidade dos estudos em cursos técnicos ou de formação 

profissionalizante é o caminho indicado. Para outros, o foco será em 

oficinas de convivência e centros de dia. O importante é que a pessoa com 

deficiência intelectual não fique isolada em casa após o término da 

escolarização obrigatória. O planejamento de transição busca evitar o 

vazio institucional e garantir que o indivíduo continue a ter um papel ativo 

na sociedade, com rotinas que façam sentido e promovam o bem-estar 

contínuo. 

Aula 8.2: Emprego Apoiado e Inclusão Laboral A inclusão no mercado 

de trabalho para pessoas com deficiência intelectual é viabilizada pela 

metodologia do Emprego Apoiado. Diferente do treinamento tradicional, 

onde a pessoa primeiro treina para depois trabalhar, o emprego apoiado 

baseia-se no modelo "colocar e treinar". O profissional de apoio (job coach) 

identifica as habilidades do candidato, busca uma vaga que se ajuste ao 

seu perfil e oferece suporte direto dentro da empresa. Esse suporte inclui 

a sensibilização da equipe de trabalho, a adaptação das tarefas e o 

treinamento do funcionário nas suas funções. Gradualmente, o suporte do 

consultor diminui à medida que o trabalhador ganha segurança e os apoios 

naturais da empresa (colegas e supervisores) se tornam efetivos. O 

trabalho proporciona não apenas autonomia financeira, mas também 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

estruturação da identidade adulta e ampliação da rede social. As 

empresas que contratam pessoas com deficiência intelectual 

frequentemente relatam melhorias no clima organizacional e no 

desenvolvimento de lideranças mais empáticas, demonstrando que a 

inclusão é um valor compartilhado. 

Aula 8.3: Vida Independente e Moradias Inclusivas O direito de viver de 

forma independente e ser incluído na comunidade é garantido por leis 

nacionais e internacionais. Para pessoas com deficiência intelectual, a 

vida independente não significa necessariamente viver sozinho sem ajuda, 

mas sim ter controle sobre sua vida e as decisões que a afetam. As 

Residências Inclusivas são uma alternativa ao modelo de 

institucionalização, oferecendo moradia em bairros comuns para 

pequenos grupos de pessoas, com suporte de cuidadores e profissionais 

conforme a necessidade. O foco é a integração na vizinhança, o uso de 

serviços locais (padarias, parques, unidades de saúde) e a manutenção 

de vínculos familiares. Para aqueles com menor necessidade de apoio, o 

suporte pode ser apenas em tarefas específicas, como organizar o 

pagamento de contas ou realizar compras de supermercado. Promover a 

vida independente exige que a sociedade desconstrua a ideia de que a 

pessoa com deficiência intelectual é uma eterna criança, reconhecendo 

seu direito à privacidade e à gestão do próprio lar. 

Aula 8.4: Lazer, Cultura e Participação Social A participação em 

atividades de lazer e cultura é fundamental para a qualidade de vida e o 

exercício da cidadania. Muitas vezes, barreiras atitudinais e econômicas 

impedem que pessoas com deficiência intelectual frequentem cinemas, 

teatros, clubes e eventos esportivos. A acessibilidade cognitiva, que 

envolve sinalização clara, linguagem simples e recepção preparada, é a 

chave para a inclusão nesses espaços. O lazer não deve ser visto apenas 
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como entretenimento, mas como uma oportunidade de socialização e 

desenvolvimento de novas habilidades em contextos informais. Incentivar 

a participação em grupos de interesse comum, como times de esporte 

adaptado ou oficinas de arte, fortalece a rede de apoio social e combate a 

solidão. O profissional deve incentivar a família a explorar as opções de 

lazer da comunidade, garantindo que o indivíduo tenha uma vida plena e 

diversificada. A inclusão social só é completa quando a pessoa com 

deficiência intelectual ocupa os espaços públicos por direito e desejo, e 

não apenas por necessidade terapêutica. 

Módulo 9: Tecnologia, Inovação e Acessibilidade Cognitiva 

Aula 9.1: Conceitos de Acessibilidade Cognitiva Enquanto a 

acessibilidade física foca em rampas e elevadores, a acessibilidade 

cognitiva foca na facilidade de compreensão da informação e na 

navegação em ambientes e sistemas. Isso é vital para pessoas com 

deficiência intelectual, que podem se sentir perdidas em locais com 

excesso de estímulos ou informações complexas. Tecnicamente, a 

acessibilidade cognitiva utiliza diretrizes como a Linguagem Simples (Plain 

Language), que preconiza o uso de frases curtas, palavras comuns e 

ordem direta. O uso de símbolos padronizados e cores para identificar 

diferentes setores em um prédio também são recursos eficazes. No mundo 

digital, sites acessíveis devem ter navegação intuitiva, evitar janelas pop-

up confusas e oferecer suporte visual para o texto. Implementar 

acessibilidade cognitiva beneficia não apenas pessoas com deficiência, 

mas também idosos, pessoas com baixa escolaridade e estrangeiros, 

tornando a comunicação mais democrática e eficiente para toda a 

população. 

Aula 9.2: Aplicativos e Softwares de Suporte Cognitivo O avanço da 

tecnologia móvel trouxe uma gama de aplicativos desenvolvidos 
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especificamente para auxiliar no funcionamento executivo de pessoas com 

deficiência intelectual. Existem ferramentas que ajudam na organização 

da rotina por meio de agendas visuais com alarmes sonoros e imagens. 

Aplicativos de gestão financeira simplificada permitem que o usuário 

controle seus gastos diários com suporte visual. Softwares de navegação 

por GPS com instruções simplificadas facilitam o deslocamento autônomo 

na cidade. Na área da comunicação, aplicativos de Voz de Saída (Speech 

Generating Devices) permitem que o usuário selecione imagens para que 

o dispositivo "fale" por ele, facilitando a interação em lojas ou consultórios 

médicos. O profissional deve avaliar quais dessas ferramentas são mais 

adequadas para cada indivíduo, treinando o uso e monitorando o impacto 

na independência. A tecnologia digital atua como um suporte invisível que 

amplia as capacidades do indivíduo e reduz a dependência de terceiros. 

Aula 9.3: Realidade Virtual e Gamificação na Reabilitação A realidade 

virtual oferece um ambiente controlado e seguro para o treinamento de 

habilidades da vida real que poderiam ser perigosas no início. Por 

exemplo, é possível treinar como atravessar uma rua movimentada ou 

como se comportar em uma entrevista de emprego utilizando simulações 

imersivas. A gamificação, que é o uso de elementos de jogos em contextos 

que não são de jogos, aumenta significativamente o engajamento e a 

motivação nas terapias e na aprendizagem escolar. Sistemas que 

pontuam o progresso, oferecem níveis de dificuldade progressivos e dão 

feedback imediato são excelentes para consolidar o aprendizado em 

pessoas com deficiência intelectual. Tecnicamente, essas inovações 

permitem a repetição necessária para a aprendizagem sem que ela se 

torne monótona. A neuroplasticidade é estimulada pela novidade e pelo 

prazer proporcionado pelo ambiente lúdico, acelerando a aquisição de 

novas competências cognitivas e motoras. 
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Aula 9.4: Futuro da Tecnologia Assistiva e Inteligência Artificial A 

inteligência artificial (IA) está abrindo novas fronteiras para a 

acessibilidade. Sistemas de IA podem agora simplificar textos complexos 

em tempo real, gerando resumos em linguagem acessível. Assistentes de 

voz inteligentes ajudam na automação residencial, permitindo que a 

pessoa com deficiência intelectual controle luzes, eletrodomésticos e faça 

chamadas de emergência por comandos de voz simples. A IA também 

pode personalizar o ensino, adaptando o conteúdo didático ao ritmo de 

resposta do aluno de forma automática. No futuro, tecnologias vestíveis 

(wearables) poderão monitorar níveis de estresse e alertar o cuidador ou 

o próprio indivíduo antes que uma crise comportamental ocorra, permitindo 

intervenções preventivas. O desafio técnico e ético reside em garantir que 

essas tecnologias sejam acessíveis financeiramente e que respeitem a 

privacidade e a autonomia do usuário. O profissional da área deve se 

manter atualizado sobre essas tendências para integrar as melhores 

soluções tecnológicas em sua prática cotidiana. 

Módulo 10: Ética, Cidadania e Futuros Possíveis 

Aula 10.1: Bioética e Deficiência Intelectual As questões bioéticas em 

torno da deficiência intelectual envolvem o respeito à autonomia, a justiça 

e a não-maleficência. Historicamente, essa população foi alvo de abusos 

em pesquisas e esterilizações compulsórias. Hoje, a ética profissional 

exige que qualquer intervenção seja pautada no consentimento informado, 

adaptado ao nível de compreensão do indivíduo. A discussão sobre o "fim 

da vida", cuidados paliativos e tratamentos médicos agressivos deve 

incluir a pessoa com deficiência intelectual sempre que possível, 

respeitando seus valores e desejos. Outro ponto relevante é a ética na 

triagem genética pré-natal e o risco de novas formas de eugenia. O papel 

do profissional é garantir que a vida da pessoa com deficiência seja 
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valorizada em toda a sua plenitude, combatendo visões puramente 

utilitaristas que medem o valor humano pela sua produtividade econômica. 

A dignidade não depende da inteligência, mas da nossa humanidade 

compartilhada. 

Aula 10.2: Autodefensoria e Empoderamento A autodefensoria é um 

movimento onde as próprias pessoas com deficiência intelectual se 

organizam para falar por si mesmas e lutar por seus direitos. O lema "Nada 

sobre nós, sem nós" resume a importância da participação direta dessas 

pessoas em fóruns de decisão, conselhos de direitos e na elaboração de 

políticas públicas. Fortalecer a autodefensoria significa ensinar habilidades 

de liderança, comunicação e conhecimento jurídico para que eles possam 

expressar suas próprias demandas e críticas. Tecnicamente, o papel do 

profissional é o de um facilitador que oferece o suporte necessário (como 

a tradução de documentos para linguagem simples) sem tirar o 

protagonismo do autodefensor. O empoderamento individual e coletivo é 

o antídoto contra o assistencialismo e a invisibilidade social. Quando 

pessoas com deficiência intelectual ocupam a tribuna para falar de suas 

vidas, elas desafiam preconceitos e inspiram mudanças estruturais na 

sociedade. 

Aula 10.3: Envelhecimento e Deficiência Intelectual Com o avanço da 

medicina, a expectativa de vida das pessoas com deficiência intelectual 

aumentou significativamente. Isso traz novos desafios para as famílias e 

para o sistema de saúde. O envelhecimento pode ocorrer de forma 

precoce em algumas condições genéticas, como na Síndrome de Down, 

que apresenta maior correlação com a doença de Alzheimer. O 

planejamento para o futuro deve considerar quem cuidará do indivíduo 

após o falecimento dos pais (planejamento sucessório) e como garantir a 

manutenção da qualidade de vida na terceira idade. Programas de suporte 
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a idosos com deficiência intelectual devem focar na manutenção da 

funcionalidade, na prevenção de doenças crônicas e no suporte social 

para evitar o isolamento. O sistema de saúde precisa estar preparado para 

realizar diagnósticos geriátricos em pessoas que já possuem limitações 

cognitivas prévias, exigindo protocolos específicos de avaliação e cuidado. 

Aula 10.4: Construindo uma Sociedade Inclusiva A conclusão deste 

curso reforça que a deficiência intelectual é apenas uma das muitas 

facetas da diversidade humana. Uma sociedade verdadeiramente 

inclusiva não é aquela que apenas "tolera" a diferença, mas aquela que se 

transforma para acolher a todos com equidade. Isso exige mudanças nas 

leis, na infraestrutura urbana, nas práticas pedagógicas e, principalmente, 

nas atitudes individuais. O combate ao capacitismo — o preconceito contra 

pessoas com deficiência — deve ser uma prática constante de todos os 

profissionais. A inclusão é um processo contínuo que beneficia toda a 

comunidade ao promover valores de solidariedade, paciência e inovação 

social. O conhecimento técnico adquirido ao longo destes módulos é a 

ferramenta para que você, profissional, possa ser um agente de 

transformação, garantindo que cada pessoa com deficiência intelectual 

tenha a oportunidade de escrever sua própria história com autonomia, 

dignidade e alegria. 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares: 

 Associação Americana de Deficiências Intelectuais e do 

Desenvolvimento (AAIDD). 

 Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5-

TR). 

 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU). 
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 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015). 

 Organização Mundial da Saúde (OMS) - Classificação Internacional 

de Doenças (CID-11). 

 Ministério da Educação (MEC) - Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 Artigos científicos atualizados sobre neurodesenvolvimento e 

comportamento adaptativo. 

 


